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			Prefácio à primeira edição 

			Iniciamos com este livro a publicação de uma série de estudos sobre o processo de formação dos povos americanos, sobre as causas do seu desenvolvimento desigual e sobre as perspectivas de autossuperação que se abrem aos mais atrasados. O objetivo deste primeiro estudo é proceder a uma revisão crítica das teorias da evolução sociocultural e propor um novo esquema do desenvolvimento humano.

			Bem sabemos o quanto é temerária uma tentativa de reformulação das teorias de alto alcance histórico como a que aqui apresentamos, que focaliza a evolução sociocultural nos últimos dez milênios. No entanto, esta tarefa se impôs como requisito prévio indispensável àquele estudo da formação dos povos americanos. Na verdade, só poderíamos iludi-la se deixássemos inexplícito o esquema conceitual com que trabalhamos ou se apelássemos para esquemas evolutivos clássicos, visivelmente inadequados para explicar as situações com que nos deparamos.

			Com efeito, queiramo-lo ou não, agimos todos com base numa teoria global explicativa do processo histórico, quando usamos conceitos referentes a fases evolutivas – tais como escravismo, feudalismo, capitalismo, socialismo – ou conceitos concernentes a processos universais de mudança sociocultural – como Revolução Agrícola, Revolução Mercantil ou Revolução Industrial. Isso é o que faz a maioria dos cientistas sociais de perfil acadêmico, mesmo em contextos em que negam a possibilidade de estabelecer sequências evolutivas. Os cientistas de orientação marxista, aceitando embora uma teoria geral do processo histórico, pouco têm contribuído para desenvolvê-la, em virtude da tendência a converter a maioria dos seus estudos em meras exemplificações, com novos materiais, das teses marxistas clássicas. Acresce ainda que, nas últimas décadas, acumulou-se copioso material etnográfico, arqueológico e histórico descritivo das sociedades humanas de diversos tipos, bem como uma série de estudos especiais sobre os processos de mudança cultural e sobre certas vias multilineares de evolução sociocultural que tornaram viável, e inadiável, a formulação de uma teoria geral da evolução.

			Por sua própria natureza, os nossos estudos sobre as causas da desigualdade de desenvolvimento dos povos americanos tanto exigiam a formulação de um esquema das etapas evolutivas quanto possibilitaram sua elaboração. Exigiam-na porque tornavam imperativa a construção de uma tipologia para classificar diversos contingentes que se conjugaram para formar as sociedades nacionais americanas de hoje. Como classificar, uns em relação aos outros, os povos indígenas, que variavam desde altas civilizações até hordas pré-agrícolas e que reagiram à conquista segundo o grau de desenvolvimento que haviam alcançado? Como situar, em relação aos povos indígenas e aos europeus, os africanos desgarrados de grupos em distintos graus de desenvolvimento para serem transladados à América como mão de obra escrava? Como classificar os europeus que regeram a conquista? Os ibéricos, que chegaram primeiro, e os nórdicos, que vieram depois – sucedendo-os no domínio de extensas áreas –, configuravam o mesmo tipo de formação sociocultural? Finalmente, como classificar e relacionar as sociedades nacionais americanas por seu grau de incorporação aos modos de vida da civilização agrário-mercantil e, já agora, da civilização industrial? Todas essas questões e muitas outras igualmente cruciais exigiam a elaboração de uma teoria geral do processo evolutivo que definisse de forma mais precisa os conceitos fraseológicos (geralmente usados de maneira arbitrária) e que explicitassem mais acuradamente os modos pelos quais interagem as sociedades diversamente desenvolvidas.

			Conforme assinalamos, aqueles estudos não só exigiram a elaboração desta teoria, mas também possibilitaram sua formulação. Isso porque nos deram uma perspectiva não cêntrica de análise das causas da desigualdade de desenvolvimento e também porque forneceram uma extraordinária base factual. Aquela perspectiva nos permitiu criticar o eurocentrismo das teorias correntes sobre a evolução cultural; esta base factual – representada pela copiosa bibliografia americanista de fontes primárias e por nossa própria experiência no estudo antropológico de sociedades tribais e nacionais –, proporcionando-nos um conhecimento acurado de sociedades que exemplificam quase todas as etapas da evolução e quase todas as situações de conjunção de povos, nos permitiu reexaminar a teoria evolucionista com maior amplitude de visão.

			Desse modo é que, no esforço por estabelecer critérios de classificação dos povos americanos, tivemos de alargar nossa perspectiva de análise no tempo e no espaço, acabando por elaborar uma primeira esquematização dos passos da evolução tecnológica, social e ideológica das sociedades humanas, de cujo desdobramento posterior resultou este trabalho. Ela é aqui apresentada como formulação preliminar de um estudo que continuaremos desenvolvendo, mas cujo aprofundamento exige, nesta altura, o exame crítico de outros especialistas.

			Cumpro o dever de registrar que o presente estudo só pôde ser realizado graças ao amparo da Universidade da República Oriental do Uruguai, através de um contrato do autor como professor por tempo integral. E tenho a satisfação de assinalar que este trabalho, na forma em que se apresenta, muito deve à colaboração de minha colega Betty J. Meggers e, sobretudo, de minha mulher, Berta Ribeiro.

			Montevidéu, março de 1968


			


			Apresentação 


			Dificilmente se poderia conceber livro mais oportuno do que este que acaba de publicar Darcy Ribeiro: O processo civilizatório. É que, no período de transição em que vivemos, a necessidade de uma visão de conjunto da evolução e da história do homem se faz imperiosa.

			H. G. Wells escreveu o seu famoso Outline of History quando a Primeira Guerra Mundial abria uma crise que, dizia ele, se resolveria pela educação, ou pela catástrofe. Tivemos a catástrofe. A sua profecia não a evitou. Mas o seu livro, lido por milhões, ainda hoje, constitui uma nova Weltanschaung do período contemporâneo então iniciado.

			É que, então, desejávamos saber como havíamos chegado a 1914! Como, depois de 6 mil anos de civilização, havíamos chegado à decadência do Ocidente (Spengler), ou ao raio de esperança com que acenava Wells, em meio às sombras da catástrofe, que chegou com a Segunda Guerra Mundial, emergimos em 1945 para a prolongada agonia que se estende até hoje, até agora…

			Em todo esse período, tão grande quanto o progresso da ciência física tem sido o da ciência social e da história, marcadamente no campo dos estudos da arqueologia e da antropologia, está a princípio reduzida ao homem primitivo e à cultura primitiva. Penetramos além dos 4 mil anos de história escrita. A arqueologia deu-nos pelo menos 6 mil anos mais. E Gordon Childe nesse período aprofundou-se no conhecimento do homem.

			Cinquenta anos depois de Wells, Darcy Ribeiro, à luz do saber e da cultura de hoje, dá-nos a sua visão da história humana. Ao historiador, ao arqueólogo, juntou-se o antropólogo. Li de um jato o seu pequeno grande livro.

			Fala-se hoje muito de uma revolução no ensino. Essa revolução é, sobretudo, a de que não se ensinam fatos, mas ideias, estruturas de pensamento, moldes ou modos de pensar, para com eles estudarmos e interpretarmos os fatos. Os fatos, temos que estudá-los nós mesmos. O mestre dá-nos os instrumentos, a ferramenta para percebê-los, compreendê-los e aprendê-los.

			Assim se ensina a matemática, a física, a biologia, que são linguagens, modos de pensar. Também assim tem-se de estudar a sociedade, que também tem a sua linguagem, suas estruturas de pensamento. O livro de Darcy Ribeiro é uma introdução ao método de estudo da sociedade humana. Assim como há ferramenta e máquina-ferramenta, há livro-ferramenta e livro-máquina-ferramenta para se estudar e compreender a história humana. O seu livro é desta última categoria.

			Há poucos anos a Universidade de Keele projetou, para iniciar os cursos universitários, um programa de iniciação à civilização contemporânea, em que previu professores de astronomia, geologia, física, biologia, sociologia, economia, política, teologia para abrirem o curso, em cujo primeiro ano o jovem redescobria a perspectiva do desenvolvimento do homem.

			O livro de Darcy Ribeiro é indispensável a um curso dessa natureza. É uma introdução ao estudo da sociedade humana: para fazê-lo um “livro de fontes”, bastaria ilustrá-lo com citações antológicas dos autores que compõem a sua rica, extensa e atual bibliografia.

			Mas, embora um texto introdutório, uma iniciação, não é reprodução de saber convencional, mas visão geral, ousada e de longa perspectiva e alcance. Darcy Ribeiro é realmente uma inteligência-fonte, e em livros deste tipo é que se sente à vontade.

			A algum leitor ocorrerá que, como este, muitos livros poderiam ser escritos. O autor fez uma escolha, uma opção entre múltiplas alternativas. Sem dúvida, sua interpretação trai uma filosofia, um ponto de vista. Mas isso não retira a extrema originalidade, penetração e fecundidade de sua hipótese e de sua visão. Não desfaz das outras classificações, mas acrescenta-lhes algo. Vejo a sua hipótese, sobretudo, como um desenvolvimento pós-Gordon Childe.

			Mas o fato de havê-la concebido um homem do Terceiro Mundo tem, sem dúvida, consequências. Considero Darcy Ribeiro a inteligência do Terceiro Mundo mais autônoma de que tenho conhecimento. Nunca lhe senti nada da clássica subordinação mental do subdesenvolvimento.

			O aspecto mais paradoxal de certa falta intrínseca de autonomia da inteligência do subdesenvolvimento está na consciência demasiado lúcida do subdesenvolvimento: isso leva o “subdesenvolvido” a considerar “presunçoso”, “ridículo”, levar-se “muito” a sério. Como esse traço se confunde muito com humildade intelectual, que é um traço de autonomia, nem sempre é fácil distingui-lo. Por vezes, ele se revela até entre os mais raramente inteligentes. Em Lobato, acho que se pode lobregar vestígios desse traço. Costumo dizer que Lobato tinha certo pudor do seu país, preferindo manifestá-lo como vergonha de si mesmo. Dava então às coisas mais sérias que dizia um tom de brincadeira, se não de “pilhéria”, e, quando resolveu fazer mesmo a sua obra, fê-la para as crianças, deixando para os adultos o seu riso e o seu sarcasmo…

			Em Darcy Ribeiro nunca senti esse traço, o qual se manifesta comumente entre aqueles “muito cultos”, cuja devoção aos padrões mais altos da cultura estrangeira, de que se consideram “expressão”, comunica um tipo de orgulho todo especial, que consiste em se considerar superior ao meio ambiente – o que lhes empresta aquela “soberana arrogância” com que encaram essa “choldra” – que é o seu país.

			“Com esse ensaio”, como diz Edison Carneiro, “a antropologia brasileira ganhou categoria mundial, intervindo decisivamente na elucidação dos grandes problemas da evolução das sociedades humanas”.

			A sua obra compreenderá, além de O processo civilizatório, que acaba de sair, As Américas e a civilização, O Brasil emergente e Os índios e a civilização. O exílio que afastou de nós Darcy Ribeiro por quatro anos deu-nos este presente magnífico e, com os livros, dá-nos ele também a sua renovada presença.

			Anísio Teixeira


			


			Prólogo à edição norte-americana 


			O tema deste livro abrange o segmento mais recente da história humana, ou seja, a décima parte da duração do Homo sapiens sobre a Terra e menos de uma centésima parte do tempo a partir do qual os primeiros hominídeos começaram a fabricar utensílios. Essa fração representa, ainda assim, cerca de 10 mil anos, no decorrer dos quais o homem viveu sob condições muito diferentes das de hoje. Por que nos preocuparmos em ressuscitar a história antiga? Não seria mais ajuizado dedicar nosso tempo a problemas contemporâneos? Para responder a essas perguntas, precisamos considerar alguns fatos.

			O mundo atravessa hoje um estado de sublevação. Guerras, rebeliões, golpes, guerrilhas, greves e outras manifestações de tensão comparecem diariamente nos jornais. Nos Estados Unidos, nos defrontamos com problemas de crescente magnitude. Os conflitos dos “guetos negros” estão se tornando tão inevitáveis quanto os dias quentes de verão e agora ameaçam destruir porções apreciáveis de nossas principais cidades. Os conflitos raciais eclodem por todos os lados. As enormes diferenças no acesso às vantagens econômicas e educativas não apenas criam problemas específicos como difundem seus efeitos dilaceradores através de toda a ordem social. Como se isso não fosse suficiente, o cidadão comum é acossado pelo balanço de pagamentos desfavorável ou é obrigado a lutar numa guerra distante, cuja validade seus próprios líderes contestam publicamente. Com exceção dos mais jovens, todos recordamos “os bons dias de antigamente”, quando parecíamos ter poucos problemas sérios e a vida era confortável, serena e previsível. Que terá mudado?

			Uma das tendências mais significativas dos últimos anos tem sido a intensificação da rebeldia, não apenas por parte dos despossuídos que lutaram, com frequência, ao longo da história, contra seu destino, mas também por parte dos membros mais jovens das classes média e alta. Esse comportamento já é tão notório que foi preciso inventar novas palavras, tais como hippie e beatnik, para descrever os que transgridem normas de vestimenta e de conduta, criando graves conflitos entre gerações. Pais que lutaram para garantir educação e segurança econômica a seus filhos não conseguem se comunicar com eles, nem impedir que abandonem os estudos, procurem alívio em drogas, se vistam como o sexo oposto ou se recusem a lutar por sua pátria. A “alienação” dos valores tradicionais ameaça crescentemente a manutenção da ordem social. Que terá acontecido? Em que erramos?


			


			Como se tudo isso não fosse suficiente, a população humana aumenta em ritmo tão acelerado que os especialistas preveem que ultrapassaremos um limite fatal dentro de poucas gerações, a menos que se tomem medidas de controle. Há muito que o homem vem remodelando arbitrariamente a superfície terrestre, desviando rios, aplanando montanhas, derrubando florestas, abrindo túneis debaixo da terra e das águas, e capeando o solo com cimento e asfalto. Procedendo assim, altera inadvertidamente o delicado equilíbrio da natureza, poluindo o ar e a água, modificando os padrões de revestimento florestal e pondo em movimento forças que podem, um dia, tornar o planeta inabitável. Mesmo os conservadores se apercebem da ruína iminente, mas os interesses comerciais lutam cada vez mais corajosamente por uma oportunidade de auferir lucros. Aonde levará tudo isso?

			A solução de qualquer problema depende de uma compreensão dos fatores nele envolvidos. A existência de opiniões diametralmente opostas sobre o manejo das questões com que hoje nos defrontamos é o melhor indício do pouco que sabemos a respeito de suas causas. Coagidos pela necessidade de fazer alguma coisa, recorremos ao remédio tradicional, que é o uso da força. Dado que o recurso a medidas de força só pode suprimir os sintomas, sem alterar suas causas, apenas se adia o ajuste de contas. E o desespero cresce à medida que se torna evidente a inoperância dos remédios policiais e militares para os males sociais de nosso tempo. Sentimo-nos encurralados, enredados por forças que não controlamos, abandonados pelos deuses e lançados violentamente à destruição. Que se passará conosco?

			Se a compreensão é o primeiro passo para a ação racional, o que nos cabe é alcançar essa compreensão. A perspectiva aberta por Darcy Ribeiro neste trabalho mostra claramente que estamos envolvidos numa das grandes revoluções culturais que periodicamente traumatizam a humanidade. Nossa tecnologia avançou mais rapidamente do que os setores sociais e ideológicos da cultura, criando tensões que se distendem com violência semelhante à de um terremoto. As incertezas, os terrores, a angústia, a rebelião, a alienação e a frustração que sentimos foram experimentados, certamente, por aqueles que se viram enleados no bojo da Revolução Industrial ou de revoluções tecnológicas precedentes, como a da Irrigação. Agora, contudo, possuímos técnicas sofisticadas de observação científica e de processamento de dados que nos permitem, pela primeira vez, compreender o que está ocorrendo.

			Entretanto, levamos a desvantagem de estar psicologicamente imersos nas situações que nos cabe analisar. Nossa tarefa é dissecar a própria cultura – e a cultura, aparentemente, só tem eficácia quando rege os atos humanos sem a consciência de que está agindo. Quando pomos em dúvida nossas crenças e os fundamentos de nosso modo de agir, corremos o risco de pôr à prova toda a ordem social. É por esse motivo que os hippies, os ateus, os homossexuais e toda sorte de conduta discrepante tendem a ser encarados com suspeita e hostilidade, como o desvio de normas compartilhadas, e sempre foram tidos como uma ameaça à solidariedade social. Em séculos pretéritos, os indivíduos assim eram condenados ao ostracismo, queimados na fogueira, crucificados ou atirados aos leões. Atualmente, são tolerados nas grandes sociedades, mas estigmatizados como radicais ou mesmo subversivos e punidos socialmente dos modos mais sutis.

			Contudo, do ponto de vista social, esses “radicais” são necessários. A evolução social não poderia ter ocorrido sem eles. A perspectiva histórica de 10 mil anos demonstra que numerosas crenças antes “inadmissíveis” alcançaram posterior aceitação, ainda que a um preço demasiadamente alto. Quantas pessoas foram perseguidas ou mortas por insistir em que a Terra era redonda e não plana; por afirmar que o mundo girava em torno do Sol e não o contrário; ou porque duvidavam que o destino humano fosse guiado pelos astros; ou ainda porque demonstravam que o homem evoluíra a partir de formas mais simples de vida? Suponhamos que um estudo científico da cultura venha a revelar serem falsas algumas das crenças que hoje acalentamos. Que tal se descobrirmos, por exemplo, que o capitalismo não é a forma derradeira de ordenação social, ou que não existem deuses, ou que o comunismo não é intrinsecamente diabólico? O medo do que possamos descobrir nos impele a rejeitar o exame de nossas crenças mais profundas, mas esse exame é iniludível se quisermos alcançar uma compreensão científica do mundo de nossos dias.

			Os instrumentos de pesquisa sobre o modo de ação da cultura são fornecidos, na sociedade contemporânea, pelas ciências sociais. Entretanto, como se movem sobre terreno socialmente perigoso, os cientistas sociais sofrem pressões para neutralizar a eficácia de suas pesquisas. Em consequência, os sociólogos restringem seus estudos a temas seguros como a estrutura social, empregando métodos impessoais de pesquisa como os questionários e as estatísticas. Pela mesma razão, os antropólogos transformam em um credo profissional o preceito de que só podem analisar objetivamente suas próprias culturas depois de mergulhar nas culturas dos povos primitivos e, em consequência, raras vezes se entregam ao estudo dos estágios mais altos da evolução sociocultural. Os economistas e cientistas políticos são mais ousados, mas encontram maiores resistências às inovações que propugnam, tal como o seguro de renda (guaranteed income), porque elas afetam enormes interesses investidos. O problema geral com que se defrontam os cientistas sociais é o de se lhes reconhecer a qualidade de especialistas, com fundamento em sua longa experiência direta de estudo da sociedade e da cultura. Lamentavelmente, ainda hoje, um cientista político não merece maior respeito que um político profissional; a um economista se dá menos crédito que a um empresário e se confia menos em um sociólogo ou antropólogo do que em um oficial das forças armadas ou em um ministro de Estado, sob a alegação de que os primeiros são “teóricos”, enquanto os últimos têm experiência “prática”. Felizmente, há indícios de que essa noção começa a alterar-se, em face da evidência crescente de que a ação e a assessoria desses “práticos” não conduzem aos resultados desejados.

			Entre todos os cientistas sociais, os antropólogos são os mais bem preparados para explicar a cultura. A história de nossa disciplina se caracteriza, todavia, por violentas disputas entre evolucionistas e antievolucionistas; entre os que veem a cultura como uma entidade a ser estudada em seus próprios termos e em consonância com suas próprias leis e os que a entendem como uma livre criação do intelecto humano, obediente a seus caprichos; entre aqueles que acham que a compreensão do passado permitirá vaticinar o futuro e os que consideram o futuro imprevisível. No presente momento, ganham terreno os evolucionistas e se generaliza a aceitação do ponto de vista de que o desenvolvimento cultural decorre da ação recíproca de forças definidas, atuando sob condições específicas.

			O autor do presente ensaio representa a escola evolucionista de antropologia e nos oferece aqui uma nova abordagem do “processo civilizatório”. Ele traz qualificações singulares para essa tarefa. Nascido em 1922 no estado brasileiro de Minas Gerais, recebeu formação em antropologia, sociologia e ciência política na Escola de Sociologia e Política de São Paulo. A primeira década de sua vida profissional foi dedicada principalmente ao trabalho de campo entre povos indígenas da Amazônia e do Brasil Central, como os Kadiwéu, Terena, Kaiowá, Ofaiê-Xavante, Bororo, Karajá, Urubu Kaapor, Kaingang, Xokleng e diversos grupos da área do Xingu. Nesse período, também realizou um estudo de aculturação, de dois anos de duração, sob os auspícios da Divisão de Ciências Sociais da Unesco, e organizou o Museu do Índio do Rio de Janeiro. Em 1956, iniciou sua carreira universitária como professor de etnologia da Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro, que culminou com sua nomeação, em 1961, para primeiro reitor da nova universidade criada em Brasília, que em grande parte planejou. Entre 1958 e 1961, na qualidade de chefe da Divisão de Pesquisas Sociais do Ministério da Educação e Cultura, Darcy Ribeiro dirigiu um programa de estudos sobre as variantes regionais da sociedade brasileira e sua significação para o avanço da urbanização, da industrialização e da educação pública.

			Em 1962, Darcy Ribeiro iniciou uma terceira carreira, ao ingressar na vida política como ministro da Educação e Cultura do Brasil. Nesse período, projetou e pôs em execução o primeiro plano quinquenal de erradicação do analfabetismo, de reorganização e democratização do sistema de ensino secundário e lançou as bases da reforma da estrutura universitária. Deixou o cargo para voltar à reitoria da Universidade de Brasília, mas foi chamado, em seguida, pelo presidente João Goulart, para chefiar a Casa Civil da Presidência, um organismo de assessoria geralmente comparado ao Executive Office do presidente dos Estados Unidos. Serviu nesse cargo até a derrocada de Goulart, a 31 de março de 1964, que levou ao exílio os colaboradores mais destacados daquele governo. Desde então, Ribeiro reside em Montevidéu, Uruguai, onde retomou sua carreira acadêmica como professor de antropologia da Faculdade de Humanidades e Ciências da Universidade da República Oriental do Uruguai.

			Essa multiplicidade de experiências proporcionou a Darcy Ribeiro uma oportunidade única de observar o funcionamento da cultura sob as mais diversas condições: conviveu com grupos indígenas no seu estágio mais primitivo e participou do governo de uma das maiores nações modernas. A par disso, estudou comunidades humanas que experimentavam desde um processo de aculturação da condição mais primitiva à integração em uma nação moderna até a ascensão de sociedades nacionais da condição agrária à industrial. Como antropólogo profissional, Ribeiro analisa todas essas situações com uma abordagem diferente da do sociólogo, do economista ou do cientista político, alcançando uma percepção nova e estimulante de como age o processo civilizatório.

			O trabalho de Darcy Ribeiro merece especial atenção por mais um motivo. Nos Estados Unidos, herdamos a tradição da civilização ocidental europeia, por nós considerada como a corrente principal ou central da evolução humana. Em consequência, julgamos todos os demais povos segundo nosso ponto de vista e os consideramos carentes. Nossos objetivos políticos nacionais se baseiam no pressuposto de que o sentido do progresso consiste em fazer os outros povos mais parecidos a nós, do ponto de vista político, social, industrial e ideológico. Acresce ainda que os melhores estudos sobre a evolução cultural foram elaborados por estudiosos europeus ou norte-americanos e, em virtude disso, corroboram, implícita ou explicitamente, esse ponto de vista. Ribeiro, entretanto, não é um produto da nossa tradição política ou acadêmica. É um cidadão do chamado “Terceiro Mundo”. Como tal, encara o desenvolvimento cultural sob um prisma distinto e percebe nuances que para nós permanecem encobertas. O fato de não compartilhar do nosso parcialismo não significa, simplesmente, que ele seja imparcial. Todavia, os pontos focais de sua análise que mais se contrapõem a nossas concepções não podem ser rejeitados sob a alegação de preconceito. Não apenas porque suas qualificações profissionais o recomendam à nossa atenção, mas sobretudo porque só combinando outras perspectivas com a nossa própria poderemos distinguir entre a verdade e a distorção e alcançar, finalmente, uma compreensão realista do processo civilizatório. A conquista de tal percepção é, sem qualquer dúvida, crucial para a existência humana sobre a Terra.

			Betty J. Meggers


			


			Prefácio à quarta edição venezuelana


			Publiquei este livro com muito medo. Temia que a ousadia de enfrentar temas tão amplos e complexos me levasse a um desastre. Meu medo devia ter aumentado quando um conhecido intelectual marxista, ledor de importante editora, deu um parecer arrasador sobre O processo civilizatório. Dizia ele que o autor, etnólogo de indígenas, brasileiro, que não era nem sequer marxista, pretendia nada menos que reescrever a teoria da história, o que equivalia, pensava ele, a inventar o moto-contínuo. O diabo é que eu pretendia mesmo! Só não fiquei aplastado debaixo daquele parecer competentíssimo porque fui salvo por um ataque de raiva possessa contra todos os que pensam que intelectual do mundo subdesenvolvido tem de ser subdesenvolvido também.

			Mas logo surgiram vozes de alento para levantar meu ânimo. Principalmente as de alguns amigos e colegas tomados de entusiasmo pelo livro. Entre eles, a mais competente arqueóloga que conheço: Betty Meggers. Além de me estimular, Betty se propôs a ajudar na revisão dos dados sobre a evolução técnica e na fixação das cronologias. Depois, se dispôs a traduzir O processo civilizatório ao inglês, o que fez admiravelmente. Afinal, conseguiu também que ele fosse editado pela Smithsonian Institution, que, sendo o mais vetusto dos órgãos de pesquisa antropológica deste mundo, lhe garantiria a melhor atenção profissional. A tudo isso Smithsonian aliava a qualidade, ainda mais simpática para mim, de ter sido a editora de obras de Lewis H. Morgan, cujo texto fundamental – Ancient Society [A sociedade antiga] – eu retomava, via F. Engels, em O processo civilizatório.

			Agora, com dez anos de idade, O processo é um filho bem-sucedido: quinze edições e cerca de 160 mil exemplares vendidos fazem dele o meu principal livro. Só menos querido do que o meu filho caçula – o romance Maíra – que, por outras razões, é meu xodó.

			Grande e generosa foi, também, a fortuna crítica de O processo, recebido com carinho em vários países. Foi, inclusive, objeto de um debate coletivo promovido por Current Anthropology, para os livros que seus editores consideram importantes.[1] Esse debate (CA treatment) consiste em remeter a obra selecionada para debate a uns vinte antropólogos para que a critiquem; em recolher, depois, e remeter ao autor os diversos comentários para que ele redija a réplica; e, por fim, na publicação conjunta de todo o material.

			Os comentários assinalam tanto os aspectos com que os críticos concordam como aqueles de que discordam. Entre os primeiros, recordo agora o gosto que me deu ler as apreciações frequentes assinalando que O processo civilizatório proporcionava, pela primeira vez, um quadro conjunto dos últimos cinco séculos da história, que possibilitava tratar as sociedades avançadas e as atrasadas não como etapas sucessivas da evolução humana, mas como polos interativos de um mesmo sistema socioeconômico tendente a perpetuar suas posições relativas. O hoje dos povos avançados não é, pois, o nosso amanhã: nós e eles encarnamos posições opostas, mas coetâneas.

			Essa integração teórica que nos permitiu fundir, a partir de 1500, nosso esquema evolutivo com nossa reconstituição do processo histórico tornou-se possível graças ao apelo aos conceitos complementares de aceleração evolutiva e de atualização histórica. Nos últimos anos, tive a alegria de vê-los reproduzidos nesses termos e em variantes semânticas deles em diversos estudos. Com sua ajuda, muitos autores puderam superar tanto as visões unilineares que mediocrizam as teorias evolutivas como as proposições desenvolvimentistas das teorias da modernização, que fazem supor uma progressão espontânea do subdesenvolvimento ao desenvolvimento, através da industrialização substitutiva.

			Foi também assinalado que essa concepção de duas linhas divergentes de trânsito de uma a outra etapa da evolução tinha tanto a virtude histórica de facilitar a compreensão das vicissitudes dos povos subdesenvolvidos no passado como a qualidade predicativa de possibilitar a antevisão dos riscos que eles enfrentam, agora, de serem outra vez atualizados no curso do processo civilizatório posto em marcha pela Revolução Científica.

			A primeira atualização que experimentamos ocorreu com os índios e os negros que, atingidos pela expansão europeia, não evoluíram da tribalidade à civilização, mas foram tão-somente arrastados à condição de força de trabalho das colônias escravistas mercantis que as nações ibéricas fundaram no Novo Mundo, no curso da Revolução Mercantil. A segunda ocorreu com o trânsito que sofremos da condição colonial à neocolonial, no corpo da Revolução Industrial, e que nos confirmou na situação de povos de segunda classe, enquanto os EUA, por exemplo, se integravam autonomamente, por aceleração evolutiva, na nova civilização. A terceira é a que as nossas classes dominantes gerenciais, na qualidade de associados das corporações multinacionais, estão promovendo em nossos dias com a maior eficiência. À luz dos conceitos de atualização versus aceleração, fica evidenciado que seus esforços de modernização só visam nos atrelar à civilização pós-industrial, outra vez na condição de povos dependentes que continuarão contribuindo tanto para a prosperidade alheia que não poderão cuidar de sua própria prosperidade.

			As principais reservas apresentadas contra as proposições de nosso esquema conceitual vêm de duas vertentes: as dos que o contestam por ser “marxista” e as dos que, ao contrário, o desmascaram como infiel ao “verdadeiro marxismo”. As primeiras, tolas demais para merecer atenção, caem ora em objeções irritadas contra a ideia de progresso, ora em advertências escandalizadas contra a admissão de que as revoluções sociais violentas possam ser socialmente positivas.

			As últimas merecem maior atenção, embora sejam, às vezes, igualmente tolas. Esse é o caso de todos os que, supondo que existem respostas finais de Marx para todas as questões, consideram uma ousadia repensar os esquemas ditos marxistas, porque só admitem recitá-los.

			Esses ruminantes de Marx deviam, no presente caso, concordar que, havendo dois esquemas legitimamente atribuíveis ao marxismo sobre a evolução sociocultural humana, caberia pelo menos o esforço de engendrar um terceiro que os conciliasse. Efetivamente, isso é o que sucede, uma vez que o esquema de Engels em A origem etc. (1884) – que Marx conheceu e aprovou – é não só diferente, mas oposto ao esquema do próprio Marx nos Grundisse (escritos em 1857-59, mas só editados em 1939 e difundidos depois de 1950), o qual, por sua vez, Engels conhecia muito bem. A divulgação tardia do texto de Marx veio criar uma grande celeuma, porque ele se revelou muito superior ao de Engels ou, pelo menos, mais conciliável com os conhecimentos antropológicos acumulados no último século. Onde ficamos neste debate entre os dois ilustres defuntos, se não nos consentimos repensá-los?

			Esse tipo de contestação é especialmente irritante quando parte dos pretensos marxólogos que convertem o marxismo numa técnica erudita de exegese de textos. Eles querem que se leiam as obras de Marx partindo da suposição de que nelas – como na Bíblia, para Lutero – residisse toda a sabedoria. Uma sabedoria, aliás, só recuperável se lidos e relidos com a devida atenção e com a indispensável obediência ao guia parisino que esteja em moda.

			Penso que a verdade, no que tenha de apreensível, não está em texto algum, mas na vida e na história. Penso que ela só pode ser lida através da observação direta ou da reconstituição histórica criteriosa de contextos sociais concretos e da comparação sistemática dos mesmos. Os clássicos – e, com eles, todos os que teorizam fecundamente, com base em pesquisas científicas e históricas – nos proveem no máximo de orientações, diretrizes, a partir das quais temos é de abrir os olhos para olhar e ver e rever a experiência vivida dos povos como a única fonte de saber referente à sua vida e ao seu destino. Nosso papel é, pois, o de nos fazermos herdeiros do discurso da ciência, apenas para refazê-lo com base na exploração exaustiva do valor explicativo tanto dos contextos sociais concretos que observamos como das circunstâncias de lugar e posição, desde as quais vemos a eles e aos seus contornos. Para fazê-lo com a ousadia de Marx, porém, é indispensável observar, comparar e interpretar de olhos postos no trânsito entre o que foi e o que pode ser, e com a predisposição de conhecer para intervir e influir, no sentido de que venham a se concretizar na história, amanhã, as possibilidades mais generosas dela.

			Com essa postura é que escrevemos O processo civilizatório. Ele é o melhor discurso que podíamos formular sobre o caráter necessário – e, portanto, compreensível – de nosso passado de nações que fracassaram na história. É também a mais clara advertência que podíamos escrever sobre as ameaças que pesam sobre nós de recairmos na condição de povos explorados e subalternizados, ameaça tanto maior porque esse é o projeto de nossas classes dominantes. E, por fim, a expressão mais eloquente que conseguimos formular sobre as possibilidades reais que se abrem à nossa frente de ruptura revolucionária dos fatores causais do atraso autoperpetuante, para a realização das potencialidades dos nossos povos, dentro da civilização emergente.

			Uma reserva surpreendente ao nosso esquema conceitual é a de quem o inquina de “evolucionista”. E daí? Desejariam que fosse funcionalista? Mais do que surpreendente, porém, essa reserva passa a ser absurda quando parte de pretensos marxistas. Que são os esquemas de sucessão das formações econômico-sociais de Marx e Engels, senão teorias evolutivas?

			Aqui se somam, provocando curtos-circuitos, diversas confusões. Primeiro, a de jogar na mesma lata de lixo as doutrinas ultrapassadas, junto com o evolucionismo meio unilinear de Tylor ou do progressivismo de Spencer, nada menos do que a concepção vital para as ciências sociais de que o processo histórico, não sendo arbitrário nem errático, é, por isso mesmo, explicável e, em certa medida, até previsível. Segundo, o de opor-se nominalmente ao academicismo socioantropológico norte-americano, apenas para beber suas piores águas de lavagem. Inclusive, o reacionarismo antievolucionista de quantos detestam e repelem qualquer ideia de evolução como uma predisposição perigosa à revolução. Leslie White (1945), demonstrando como e por que razões políticas e não científicas se constituiu e difundiu essa estultice teórica, fez dela a vergonha das ciências sociais norte-americanas com que, hoje em dia, ninguém mais se identifica.

			Só resta assinalar aqui que, assim como as ciências da vida não podem passar sem um esquema da evolução biológica – o que não converte ninguém em darwinista –, assim também as ciências da sociedade e da cultura não podem prescindir do único esquema teórico capaz de tornar a história inteligível – e este será inevitavelmente evolutivo, ainda que não necessariamente evolucionista, de estilo tylonista ou spenceriano.

			Tudo isso significa que, quando não se conta com uma teoria explícita da evolução, se corre o grave risco de cair num evolucionismo irresponsável por si mesmo, porque inexplícito. Quando se fala, por exemplo, de Revolução Industrial no plano tecnológico, ou de Revolução Socialista no político, se estão usando categorias que só têm sentido dentro de uma concepção evolutiva da história. Isso é, aliás, o que se faz habitualmente sem maiores consequências. Fazê-lo, porém, pretendendo ser expressamente antievolucionista é pecado de indigência teórica.

			Quero comentar ainda duas ordens de objeção nominalmente marxistas que se opõem às teses de O processo civilizatório. A primeira diz respeito à noção de feudalismo, que conceituamos não como uma etapa da evolução sociocultural situada entre o escravismo e o capitalismo, mas como uma instância geral de regressão histórica. Assim concebida, seria um tipo geral de vicissitude em que até agora tendiam a cair e até a recair reiteradamente todas as altas civilizações.

			Os europeus e os norte-americanos (como um transplante ultramarino de sociedades europeias) têm dificuldades de assumir essa visão porque, identificando o feudalismo com a Idade Média que está no seu próprio passado, são levados a concebê-lo como uma ponte histórica entre o escravismo greco-romano – seus supostos ancestrais, mais dignificatórios do que reais – e os alvores do capitalismo mercantil, no Renascimento. À luz dessa percepção eurocêntrica, o milênio de atraso medieval – em que desaparece toda a produção mercantil, em que a imensa estrutura do Império Romano se coalha em milhares de feudos – é alçado fantasiosamente da condição de sequência histórica específica à de categoria teórica geral da evolução humana. Tenta-se até fundamentar a tese, buscando no feudalismo assim concebido signos do progresso que através dele se teriam dado no trânsito da escravidão ao trabalho assalariado, através da servidão. A verdade é que não há tais avanços. O que se toma por sinal deles já são prenúncios das novas formações pós-feudais.

			O grave, porém, dessa concepção é que dado o seu caráter genérico, ela conduz à tendência nefasta de catalogar como “feudalismo” tudo que não seja escravismo puro nem capitalismo pleno. Nossa concepção de feudalismo, ao contrário, além de proporcionar explicações satisfatórias para as regressões cíclicas que experimentaram as civilizações egípcia, mesopotâmica, indiana e chinesa etc., permite superar a estreiteza da concepção anterior. Esta, além de não explicar nada – nem mesmo a história medieval europeia –, impossibilita entender a natureza real das revoluções socialistas não obreiras nem pós-capitalistas que são, aliás, as únicas conhecidas. Essa qualidade é que fazia aquela concepção tão cara a Stálin quanto sua obsessão pelo caráter democrático-burguês – porque pós-feudal – de toda revolução nas áreas não coloniais. Dentro dessa percepção, Fidel haveria feito a revolução por ignorância.

			Outra reserva pseudomarxista ao esquema conceitual de O processo civilizatório vem da escolha do desenvolvimento da tecnologia como critério básico de construção do nosso esquema de evolução sociocultural. Alega-se, aqui, que essa postura importa em invalidar o critério marxista, que faz das lutas de classe o motor da história e do desenvolvimento dos modos de produção o critério fundamental da evolução social. Não há nesses argumentos senão palavreado vazio. Primeiro, porque não negamos a luta de classes, apenas assinalamos que apesar de ser tão importante ela não se presta ao papel de categoria diagnóstica da evolução humana. Tanto é assim que muitas das suas formas básicas se reiteram em formações sociais inteiramente diferentes e com defasagem evidente – como o escravismo romano e o escravismo brasileiro –, o que, se ratifica por um lado sua relevância, comprova, por outro lado, sua desvalia como critério distintivo de etapas da evolução. Em segundo lugar, porque os componentes estratégicos do modo de produção para o estudo da evolução racial são precisamente os meios de produção, vale dizer, a tecnologia, e não as relações de produção, que seriam os antagonismos de classe acima referidos.

			Contestar em nome de Marx a utilização do critério tecnológico no estudo da evolução social humana é tanto mais absurdo porque é o próprio Marx quem reclama no primeiro tomo de (1962:303) a necessidade imperiosa de se escrever a história crítica da tecnologia. Isso porque, a seu juízo, ela seria, no plano social, o equivalente da obra de Darwin no plano da evolução das espécies. Com efeito, depois de salientar a importância da história da tecnologia natural de Darwin, Marx pergunta: Será que a história da criação dos órgãos produtivos do homem social (quer dizer, dos meios de produção, isto é, das técnicas produtivas, esclareço eu), que são a base natural de toda organização específica da sociedade, não merece a mesma atenção? Conforme se verifica, foi Marx quem me pediu que escrevesse O processo civilizatório. Obviamente, ele esperava uma obra mais lúcida e alentada do que minhas forças permitiam. Ainda assim, fico com o direito de crer que, apesar de tudo, o herdeiro de Marx sou eu.[2]

			D. R.

			(Rio, abril, 1978)


			

			Introdução: As teorias da evolução sociocultural 

			Nos últimos anos, praticamente todos os antropólogos retomaram a perspectiva evolucionista, reformulada, agora, em termos explicitamente multilineares e descomprometida do caráter conjectural de muitos dos antigos ensaios sobre a origem de costumes e instituições. Entretanto, não se conta ainda com um esquema global das etapas da evolução sociocultural formulado com base nas contribuições mais recentes da arqueologia, da etnologia e da história que permita situar qualquer sociedade, extinta ou atual, dentro do continuum do desenvolvimento sociocultural.

			A inexistência de esquemas desse tipo tem levado as ciências sociais a pelo menos quatro ordens de deformações. Primeiro, à tendência a tratar nos termos das teorias de alcance médio problemas que, por sua natureza, como os estudos do desenvolvimento e da modernização, exigem uma abordagem mais ampla e compreensiva. Segundo, a redução dos estudos antropológicos sobre dinâmica cultural a microanálises – como no caso dos estudos de aculturação –, cuja contribuição para o conhecimento dos processos pelos quais se plasmam as tradições culturais e se formam e transformam as etnias é praticamente nula. Terceiro, a privilegiar os estudos funcionalistas, condenando, assim, a antropologia a formular explicações teóricas em termos da interação entre os conteúdos presentes em cada cultura e crestando a criatividade que alcançara na busca de generalizações dentro da antiga perspectiva diacrônica. Quarto, à contingência de deixar implícita, em muitos estudos, uma teoria da evolução sociocultural que jamais se discute diretamente. Acresce ainda que até mesmo os estudos realizados com base na metodologia da evolução cultural frequentemente se formulam dentro de limites tão acanhados que não proporcionam uma explanação da dinâmica cultural em termos de causalidade, nem conduzem à formulação de teorias explicativas dos modos de ser e de interagir das sociedades contemporâneas, enquanto resultantes de longos e complexos processos históricos.

			Com o objetivo de contribuir para superar essa carência – que ultrapassa, evidentemente, a capacidade de uma só pessoa – é que nos propusemos a elaborar uma reformulação preliminar das concepções da evolução sociocultural, para servir de base aos nossos estudos sobre o processo de formação étnica e sobre os problemas de desenvolvimento com que se defrontam os povos americanos. Focalizamos o desenvolvimento das sociedades humanas nos últimos dez milênios, ou seja, depois do surgimento dos primeiros núcleos agrícolas. Apenas tratamos as etapas anteriores nos limites mínimos indispensáveis para situar as que se seguiram.

			De especial valia na realização deste trabalho foi o apelo a estudos clássicos sobre a evolução sociocultural que abordam o problema globalmente, muitos dos quais têm ainda hoje um flagrante valor de atualidade. Recorremos igualmente a estudos contemporâneos que reconstituem sequências parciais do processo evolutivo ou analisam problemas particulares da dinâmica cultural.[3]

			Dentre as fontes clássicas queremos destacar Ancient Society, de Lewis H. Morgan, publicado em 1877, que demonstra, pela primeira vez, que a história humana é “una em sua origem, una em sua experiência e una em seu progresso”, sendo, por isso, suscetível de dividir-se uniformemente em três etapas gerais de evolução. Tais são a selvageria, a barbárie e a civilização, cada uma das quais subdividida em três idades: a inferior, a média e a superior. A partir da selvageria inferior, correspondente à economia de simples coleta de frutos, raízes e nozes, o homem alcançaria a etapa média, com o uso do fogo e a economia da pesca; e a superior, com a descoberta do arco e flecha. A barbárie teria início com a cerâmica, desdobrando-se, na etapa média, com a domesticação de plantas e animais, a irrigação, a edificação com tijolos e pedra, e passando à superior com a fabricação de instrumentos de ferro. A civilização iniciar-se-ia com a escrita fonética. A cada uma dessas etapas de progresso tecnológico, Morgan faz corresponder modos particulares de organização social e conteúdos especiais da visão do mundo e dos corpos de crenças e valores.

			Friedrich Engels publicou em 1884 uma reelaboração do esquema de Morgan, à luz da concepção marxista das formações econômico-sociais, definidas como tipos históricos de sociedades caracterizadas pela combinação de um modo de produção (tecnologia + divisão do trabalho) com uma forma determinada de organização social e com um corpo particular de concepções ideológicas. Nesse estudo clássico (1955), Engels distingue cinco formações: o comunismo primitivo, o escravismo, o feudalismo, o capitalismo e o socialismo, que se sucederiam historicamente, sempre nessa ordem, para todas as sociedades.

			Karl Marx, em seu estudo das formações pré-capitalistas (redigido em 1857-58, mas só publicado pela primeira vez em 1939-41), assinala que o rompimento evolutivo da condição primitiva pode assumir diversas feições, conforme o tipo de propriedade que o dinamize. Entre elas cita especificamente a formação asiática, que designamos como teocrática de regadio; a antiga clássica, que chamamos mercantil escravista; a eslava, que ele não definiu claramente; e a germânica, que Marx identifica com os primeiros passos do feudalismo europeu. Os dois primeiros caminhos não constituem necessariamente, a seu ver, etapas sucessivas e obrigatórias da evolução cultural, mas formas alternativas (de ruptura com a condição tribal), através das quais diferentes sociedades podem ter chegado ao feudalismo, passando ou não pelo escravismo. Para Marx, a universalidade do processo evolutivo parecia estar antes no progresso continuado dos modos de produção e na sua resultante histórica, que era o sistema capitalista industrial de base mundial tendente ao socialismo, do que na unilinearidade da via de ascensão do primitivismo à civilização.

			É de assinalar, porém, que poucos aspectos das teorias de Marx foram tantas vezes revistos por ele próprio e por Engels, e também por outros estudiosos marxistas, do que essas seriações de etapas da evolução sociocultural. Eles próprios as encaravam, provavelmente, como tentativas pioneiras de distinguir as formações econômico-sociais fundamentais e de estabelecer algumas ordens possíveis de sucessão das mesmas. Embora trabalhando com a melhor bibliografia da época e capacitados a tirar dela o máximo proveito, Marx e Engels não podiam suprir lacunas só posteriormente preenchidas pelos estudos arqueológicos, etnológicos e históricos. Entretanto, mesmo passado um século, as anotações de Marx sobre esse campo – As formações pré-capitalistas – constituem uma das formulações teóricas mais ousadas e fecundas de que se dispõe.

			Lamentavelmente, o próprio Marx não retomou o tema posteriormente, cabendo a Engels rever os antigos estudos comuns com base na bibliografia publicada mais tarde, principalmente na contribuição de Morgan. Os estudos marxistas posteriores encaminharam-se para uma orientação cada vez mais unilinear e dogmática (J. Stálin, 1946; O. V. Kuusinen, 1964; A. Viatkin [ed.], e outros, [s. d.]), pouco acrescentando às contribuições originais e até mediocrizando-se em seus esforços originais por formular leis universais de transição entre etapas e empobrecendo-as com o abandono dos estudos sobre a formação asiática e a redução do conceito de feudalismo a um mero pré-capitalismo. Só recentemente, com a publicação das Formações de Marx (1966), esses estudos foram retomados com maior amplitude de visão, restabelecendo-se a concepção da pluralidade de formações econômico-sociais e dos modos alternativos de transição de uma à outra (E. Hobsbawm, 1966; M. Godelier, 1966; J. Chesneaux, 1964; O. del Barco, 1965).

			Gordon Childe (1937, 1946 e 1951), a quem se devem os melhores estudos modernos sobre a matéria, fundados nos desenvolvimentos recentes das pesquisas arqueológicas e etnológicas, segue as linhas mestras do esquema de Morgan. Estende, porém, a selvageria até a Revolução Neolítica, representada pela difusão da agricultura e do pastoreio, que dariam início à barbárie. Esta é dividida em duas etapas: a barbárie neolítica e a alta barbárie da idade do cobre, que ele estende até a Revolução Urbana, iniciada com o desenvolvimento das cidades. Começaria, então, a civilização, que Childe divide em três etapas: as idades do bronze e do ferro e o feudalismo, que se prolongaria até a Revolução Industrial.

			Leslie White (1949 e 1959) foi o primeiro dos antropólogos modernos a retomar a perspectiva evolucionista em toda a sua inteireza e profundidade. Utiliza como critério de determinação das etapas de evolução cultural o grau de controle e de utilização das fontes de energia alcançado por cada sociedade. Discrepando mais do que Gordon Childe do esquema de Morgan, White propõe uma etapa inicial de selvageria que se estenderia até a Revolução Agrícola, através da qual o homem coloca a seu serviço a energia solar, mediante o cultivo de plantas. A partir de então, até a Revolução Industrial, se desdobraria a barbárie, a que se seguiria a civilização. Em um de seus estudos, White fala de idades da caça e da coleta, dos cereais e do carvão (1945).

			Devemos a Julian Steward (1955, caps. 2 e 11) contribuições assinaladas à teoria da evolução cultural. Comparando o desenvolvimento de seis focos culturais (Mesopotâmia, Egito, Índia, China, Peru e Meso-América), em que floresceram civilizações fundadas na agricultura de regadio, Steward demonstra que em todos eles se podem distinguir “etapas homotaxiais não sincrônicas” de desenvolvimento. A primeira delas é a de caça e coleta (correspondente à selvageria da classificação de Morgan), que se estenderia até o cultivo de plantas e a criação de animais, quando teria início a etapa da agricultura incipiente. Desta passar-se-ia à formativa, com o surgimento da irrigação e da cerâmica. A partir daí se desdobrariam cinco eras distintas – florescimento regional, conquistas iniciais, idades obscuras, conquistas cíclicas e idade do ferro –, caracterizadas por certos avanços na tecnologia e nas formas de organização social, até atingir a Revolução Industrial. Posteriormente, à luz da crítica de diversos especialistas, num simpósio de 1953, Steward ([ed.], 1955) introduziu algumas modificações conceituais e taxonômicas em seu esquema. As principais delas foram a fusão do florescimento regional com as conquistas iniciais e a reformulação das conquistas cíclicas como uma era militarista.

			Karl Wittfogel (1955 e 1964) retomou o conceito clássico de “despotismo oriental”, desenvolvido especialmente por Marx (formação asiática), e, com base nos seus estudos sobre a China, procurou generalizá-lo como uma das linhas básicas do desenvolvimento evolutivo. Para isso realçou antes o caráter supostamente despótico do que o hidráulico dessas formações, chegando a abandonar esse último. As “sociedades hidráulicas” se opõem, para Wittfogel, às “sociedades estratificadas de pastores”, às “sociedades agrárias não hidráulicas e não feudais de Grécia e Roma republicanas e às sociedades feudais da Europa e do Japão”. Ele não procura relacionar, todavia, esses tipos socioculturais uns com os outros, nem escaloná-los num esquema evolutivo. Seu interesse fundamental é formular uma teoria geral do totalitarismo pela análise das culturas de regadio, com rego ou sem rego.

			Nosso esforço consistirá, principalmente, em sistematizar os esquemas fraseológicos e os princípios dinâmicos da evolução sociocultural, formulados nos estudos clássicos e modernos. A isso acrescentaremos um corpo de conceitos analíticos novos. Esperamos que esta tentativa de sistematização e de renovação contribua para determinar as etapas básicas de desenvolvimento tecnológico distinguíveis no continuum da evolução humana; para discernir os modos de vida correspondentes a esses avanços evolutivos, em termos de formações econômico-sociais ou socioculturais; para identificar as forças dinâmicas responsáveis pela sucessão de etapas e de formações; e, finalmente, para definir as condições em que essa sucessão se acelera, ou se retarda, ou entra em regressão e estagnação.

			Pressupostos teóricos 

			A história das sociedades humanas nos últimos dez milênios pode ser explicada em termos de uma sucessão de revoluções tecnológicas e de processos civilizatórios através dos quais a maioria dos homens passa de uma condição generalizada de caçadores e coletores para diversos modos, mais uniformes do que diferenciados, de prover a subsistência, de organizar a vida social e de explicar suas próprias experiências. Tais modos diferenciados de ser, ainda que variem amplamente em seus conteúdos culturais, não variam arbitrariamente, porque se enquadram em três ordens de imperativos. Primeiro, o caráter acumulativo do progresso tecnológico que se desenvolve desde formas mais elementares a formas mais complexas, de acordo com uma sequência irreversível. Segundo, as relações recíprocas entre o equipamento tecnológico empregado por uma sociedade em sua atuação sobre a natureza para produzir bens e a magnitude de sua população, a forma de organização das relações internas entre seus membros, bem como das suas relações com outras sociedades. Terceiro, a interação entre esses esforços de controle da natureza e de ordenação das relações humanas e a cultura, entendida como o patrimônio simbólico dos modos padronizados de pensar e de saber que se manifestam, materialmente, nos artefatos e bens, expressamente, através da conduta social, e, ideologicamente, pela comunicação simbólica e pela formulação da experiência social em corpos de saber, de crenças e de valores.

			Essas três ordens de imperativos – tecnológico, social e ideológico – e o caráter necessário de suas respectivas conexões fazem com que a uma classificação de etapas evolutivas de base tecnológica devam corresponder classificações complementares fundadas nos padrões de organização social e nos moldes de configuração ideológica. Se isso é verdade, torna-se possível elaborar uma tipologia evolutiva geral, válida para as três esferas, ainda que fundada na primeira delas, e em cujos termos se possam situar as sociedades humanas em um número limitado de modelos estruturais seriados numa sequência de grandes etapas evolutivas. 

			Existe um alto grau de concordância entre os estudiosos quanto ao poder de determinação dos conteúdos tecnológicos sobre os sociais e ideológicos e quanto à possibilidade de seriar o desenvolvimento tecnológico em passos evolutivos do progresso humano. O acordo é igualmente amplo quanto ao caráter necessário das conexões entre o sistema tecnológico, o social e o ideológico de uma sociedade. Mas é muito menor com respeito à possibilidade de definir padrões necessários dessas conexões em termos de etapas evolutivas que combinem certo grau de desenvolvimento tecnológico com certas características de organização social e certos modos de configuração da cultura.

			A muitos autores parece demasiadamente amplo e até mesmo arbitrário o âmbito das respostas socioculturais possíveis às formas tecnológico-produtivas, para que seja praticável correlacionar umas às outras e classificá-las numa tipologia de aplicação universal. Outros estudiosos, admitindo embora a possibilidade de lograr-se essa esquematização de etapas, ponderam que não teria qualquer valor operacional porque, para serem universais, deveriam formular-se tão genericamente que “não seriam nem discutíveis, nem úteis” (Steward, 1955a:17). Ainda que o argumento fosse válido, justificar-se-ia a elaboração de um esquema global da evolução sociocultural por seu valor de explanação mais geral dos nossos conhecimentos sobre a dinâmica dos fenômenos culturais. É muito provável, porém, que tal esquema possa ter também certo valor operacional, desde que proporcione um quadro geral da evolução sociocultural do homem, desdobrável em subquadros revestidos de qualificações específicas, aplicáveis a situações concretas. Na realidade, enquanto faltar esse quadro geral, os cientistas sociais não poderão sequer propor-se problemas que permitam entender as relações entre o nível de objetividade dos estudos históricos, etnográficos e arqueológicos e as categorias abstratas das explicações antropológicas ou sociológicas. Uma teoria geral da evolução sociocultural é, por isso, indispensável, até mesmo para situar e dar amplitude explicativa às generalizações científicas fundadas na análise de relações sincrônico-funcionais.

			O conceito básico subjacente às teorias de evolução sociocultural é o de que as sociedades humanas, no curso de longos períodos, experimentam dois processos simultâneos e mutuamente complementares de autotransformação, um deles responsável pela diversificação, o outro pela homogeneização das culturas. Por força do primeiro processo, as sociedades tendem a multiplicar seus contingentes populacionais, a desdobrar as entidades étnicas em que estes se aglutinam e a diversificar seus respectivos patrimônios culturais. Por força do segundo processo, porém, essa diversificação, em lugar de conduzir a uma diferenciação crescente dos grupos humanos, conduz à homogeneização de seus modos de vida através da fusão das entidades étnicas em unidades cada vez mais inclusivas e da construção de seus patrimônios culturais dentro de linhas paralelas, tendentes a uniformizá-las.

			O primeiro processo, de caráter diversificador, responde ao imperativo de adaptação ecológica diferencial que colore com qualidades particulares a cultura de cada sociedade, especializando-a a certo ambiente ou desviando o rumo do seu desenvolvimento, em virtude de acontecimentos históricos particulares. Esses coloridos, ainda que decisivos na explicação do modo de ser de cada sociedade particular, não podem entrar no exame do processo evolutivo, exceto quando criam formas gerais de adaptação humana, adotáveis por outras sociedades, porque não decorrentes do simples ajustamento a particularidades ambientais e do impacto de vicissitudes históricas singulares.

			O segundo processo integrador e homogeneizador é a evolução sociocultural. Radcliffe-Brown o definiu como um processo de “atualização progressiva de potencialidades presentes, quando os primeiros seres humanos começam a viver em sociedade” (1961). Desdobrando essa conceituação, poder-se-ia dizer que a evolução sociocultural se processa através da realização de possibilidades limitadas de resposta aos mesmos imperativos fundamentais, dentro dos mesmos enquadramentos condicionadores, conducente à reiteração das mesmas formas culturais e, desse modo, à criação de estruturas uniformes, classificáveis dentro de uma tipologia genética universal.
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